
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2180353 - BA (2024/0252084-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MILTON FERREIRA AMORIM
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA 
TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA 
PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 182/STJ. CONTAMINAÇÃO POR INSETICIDA (DDT). PRESCRIÇÃO. 
TEMA 1.023/STJ. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. NEXO DE CAUSALIDADE. COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo Interno não 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, 
expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o 
capítulo em relação ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não 
interfira na análise do mérito da irresignação.
II – Quanto à prescrição, o acórdão recorrido não destoa do entendimento firmado por 
esta Corte, no julgamento do Tema n. 1.023, ao consignar que o termo inicial do prazo 
prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem 
surgir da exposição.
III – Concluindo a corte de origem, a partir do exame fático probatório dos autos, que 
não se poderia afirmar a ciência inequívoca do autor em momento anterior e concluindo 
pela caracterização do dano, pois a situação a que o autor foi exposto teria 
ultrapassado o mero dissabor, não é possível a alteração de tais premissas, sem que 
se esbarre no óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que reconheceu o nexo de 
causalidade e o prejuízo, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2180353 - BA (2024/0252084-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MILTON FERREIRA AMORIM
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA 
TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA 
PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 182/STJ. CONTAMINAÇÃO POR INSETICIDA (DDT). PRESCRIÇÃO. 
TEMA 1.023/STJ. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. NEXO DE CAUSALIDADE. COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo Interno não 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, 
expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o 
capítulo em relação ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não 
interfira na análise do mérito da irresignação.
II – Quanto à prescrição, o acórdão recorrido não destoa do entendimento firmado por 
esta Corte, no julgamento do Tema n. 1.023, ao consignar que o termo inicial do prazo 
prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem 
surgir da exposição.
III – Concluindo a corte de origem, a partir do exame fático probatório dos autos, que 
não se poderia afirmar a ciência inequívoca do autor em momento anterior e concluindo 
pela caracterização do dano, pois a situação a que o autor foi exposto teria 
ultrapassado o mero dissabor, não é possível a alteração de tais premissas, sem que 
se esbarre no óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que reconheceu o nexo de 
causalidade e o prejuízo, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
omissão no acórdão recorrido; (ii) ausência de impugnação a fundamento do acórdão, 
atraindo o entendimento da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal; (iii) aplicação 
do entendimento desta Corte segundo o qual a União e a FUNASA são legitimadas 
para figurar no polo passivo da lide; (iv) cumprimento do entendimento do Julgado do 
Tema n. 1.023/STJ segundo o qual o termo inicial do prazo prescricional é o momento 
em que o servidor tem ciência dos malefícios pela exposição ao DDT; (v) 

impossibilidade de alterar as premissas fixadas pela corte a qua quanto a ciência dos 
danos, sob pena de violação ao entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça; (vi) necessidade de revolvimento do contexto fático para alterar a conclusão do 
tribunal acerca dos requisitos para a comprovação do dano, fazendo incidir a Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça; (vii) ausência do devido cotejo analítico, impedindo o 
conhecimento do recurso pela divergência.

Sustenta a Agravante, em síntese, que o presente recurso ficará limitado a 
questão da prescrição e quanto ao afastamento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça quanto à configuração do dano.

Aduz que para o pagamento da indenização pleiteada pelo servidor é 
necessária a efetiva comprovação do dano, não sendo possível reconhecer no caso o 
dano presumido, como o fez a corte.

Assinala que o Tema n. 1.023/STJ não alberga a conclusão do tribunal 
acerca da tese dos danos morais presumidos, apenas que a pretensão de indenização 
por danos morais decorre da ciência dos malefícios da exposição desprotegida.

Afirma que “não se pode atribuir responsabilidade à União calcando-se 
apenas em presunções genéricas acerca da toxicidade do produto sem a comprovação 
de que a utilização de pesticidas efetivamente provocou danos à saúde, com base em 
mera presunção, carente de fundamento, de que teria havido prejuízo concreto 
decorrente da conduta do ente público” (fl. 1.109e).

Argumenta que o termo inicial da prescrição se daria a partir da ciência 
quanto à possibilidade de o produto causar malefícios à saúde, sendo que já nas 
décadas de 1980 e 1990 seria fato público e notório acerca dos riscos do DDT.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.114e).
É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Registro que a jurisprudência desta Corte adota o entendimento, segundo o 

qual se revela admissível o recurso que não impugne todos os fundamentos, caso a 
parte recorrente manifeste, expressamente, a concordância com a solução alcançada 
pelo julgador, e desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi requerida 
seja independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse sentido: 
EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
08.04.2014; EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. Ministra Diva Malerbi – 
Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região, DJe 16.05.2016 e AgRg nos EDcl no 
AREsp 288.778/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 26.08.2016.

O presente caso amolda-se ao entendimento acima consignado, porquanto 
manifestada a concordância com parte autônoma e independente da decisão, qual 
seja, a ausência de omissão, incidência da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal 
e a divergência jurisprudencial.

Quanto aos demais pontos, não assiste razão a Agravante.
Quanto à prescrição, o acórdão recorrido não destoa do entendimento 

firmado por esta Corte, no julgamento do Tema n. 1.023, ao consignar que o termo 
inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios 
que podem surgir da exposição, eis a ementa do julgado:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA REPETITIVO Nº 1023. 
SERVIDOR PÚBLICO. PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO POR SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 10 E 487, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO E AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nº 
282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS. ANGÚSTIA E 
SOFRIMENTO DECORRENTES DA EXPOSIÇÃO DESPROTEGIDA E 
SEM A DEVIDA ORIENTAÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-
TRICLOROETANO - DDD. OMISSÃO DO ENTE PÚBLICO. FUNDADO 
TEMOR DE PREJUÍZOS À SAÚDE DO AGENTE. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA DOS MALEFÍCIOS QUE PODEM SURGIR DA EXPOSIÇÃO 
DESPROTEGIDA À SUBSTÂNCIA QUÍMICA. TEORIA DA ACTIO NATA. 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.936/09. PROIBIÇÃO DO DDT EM TODO 
TERRITÓRIO NACIONAL. IRRELEVÂNCIA PARA A DEFINIÇÃO DO 
TERMO INICIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO PARA DETERMINAR NOVO 
JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO.
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Preliminar de nulidade do acórdão recorrido 1. Quanto à preliminar de 
nulidade do acórdão recorrido, por suposta ofensa dos art. 10 e 487, 
parágrafo único, do CPC/2015, verifica-se que referida nulidade não foi 
oportunamente alegada nos embargos de declaração opostos pelo 
recorrente junto ao Tribunal de origem, os quais trataram apenas da 
prescrição. Vale dizer, o recorrente não levantou a nulidade na primeira 
oportunidade após a ocorrência do vício, restando configurada a preclusão 
da matéria, nos termos do art. 278 do CPC/2015. Ademais, por não ter sido 
alegada perante a Corte Regional, a matéria também não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem, atraindo a incidência, por analogia, das Súmulas nº 282 
e 356 do STF.
Delimitação da controvérsia 2. O recorrente ajuizou a presente ação de 
indenização por danos morais em razão de angústia e sofrimento 
decorrente de sua exposição prolongada a diversos produtos químicos, 
dentre eles o dicloro-difenil-tricloroetano (DDT), utilizados no desempenho 
das funções de agente de combate a endemias na extinta Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) e, posteriormente, na Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA), sem o adequado treinamento para manuseio 
e aplicação das substâncias, bem como sem o fornecimento de 
equipamentos de proteção individual (EPI). Sustenta que possui fundado 
temor de que referida exposição possa causar danos a sua saúde ou 
mesmo de sua família, ante os malefícios provocados pelas substâncias 
químicas às quais esteve exposto, especialmente o dicloro-difenil-
tricloroetano (DDT).
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 
termo inicial da prescrição para as ações de indenização por dano moral é o 
momento da efetiva ciência do dano em toda sua extensão, em obediência 
ao princípio da actio nata, uma vez que não se pode esperar que alguém 
ajuíze ação para reparação de dano antes dele ter ciência.
4. O dano moral alegado, consistente no sofrimento e na angústia 
experimentados pelo recorrente, apenas nasceu no momento em que o 
autor teve ciência inequívoca dos malefícios que podem ser provocados por 
sua exposição desprotegida ao DDT.
5. A Lei nº 11.936/09 não traz qualquer justificativa para a proibição do uso 
do DDT em todo o território nacional, e nem descreve eventuais malefícios 
causados pela exposição à referida substância. Logo, não há como 
presumir, como equivocadamente firmado pelo Tribunal de origem, que a 
partir da vigência da Lei nº 11.936/09 os agentes de combate a endemias 
que foram expostos ao DDT tiveram ciência inequívoca dos malefícios que 
poderiam ser causados pelo seu uso ou manuseio.
Fixação da tese 6. Nas ações de indenização por danos morais, em razão 
de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a 
endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 
dicloro-difenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o 
momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da 
exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 
11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da 
substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição 
ao produto químico. DO JULGAMENTO DO CASO CONCRETO 7. O 
Tribunal de origem reconheceu a prescrição da pretensão indenizatória, 
aduzindo que o termo inicial do prazo prescricional para as ações em que 
se busca indenização pela exposição ao DDT seria o dia 14/05/2009, data 
de início de vigência da Lei nº 11.936/09, que proibiu o uso da substância 
em todo o território nacional.
8. Nota-se que o entendimento do Tribunal Regional está em confronto com 
a tese firmada no presente tema, devendo ser fixado como termo inicial o 
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momento em que o servidor, ora recorrente, teve ciência dos malefícios que 
podem surgir de sua exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-
difenil-tricloroetano - DDT, sendo irrelevante a data de vigência da Lei nº 
11.936/09.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido 
para determinar a reapreciação do recurso de apelação, afastando-se a 
data de vigência da Lei nº 11.936/09 como marco inicial do prazo 
prescricional.
(REsp n. 1.809.209/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 10/2/2021, DJe de 24/2/2021).
 

Da leitura do acórdão extrai-se que o Tribunal de origem consigna que o 
termo inicial a ser considerado para contagem do prazo prescricional para as ações em 
que se busca indenização pela exposição ao DDT é o momento em que a parte autora 
tem ciência inequívoca dos malefícios que podem surgir com a exposição desprotegida 
e sem orientação a tal agente nocivo.

Ademais, no julgamento do Embargos de Declaração opostos ao tema, a 
Primeira Seção reconheceu os exame laboratoriais como um dos meios de 
comprovação da ciência inequívoca por parte do servidor, assim como fez a instância 
de origem, verbis:

 

Não há que se falar em imprescritibilidade do direito com a adoção da tese 
fixada no presente tema, uma vez que há meios de se comprovar que a 
data da ciência inequívoca dos efeitos nocivos do DDT é diversa daquela 
alegada pelo autor, dentre outros: participação pretérita em estudo clínico 
para averiguar eventual efeito danoso pelo uso do DDT; gozo de licença 
para tratamento da saúde ou mesmo concessão de aposentadoria em razão 
de doença decorrente de eventual contaminação pelo uso DDT; exames 
laboratoriais pretéritos confirmando a contaminação pelo DDT; ação judicial 
pretérita com pedido de indenização em razão de contaminação pelo DDT. 
Referidos fatos podem ser arguidos e comprovados pelas partes, devendo 
ser apreciados concretamente em cada uma das demandas, não havendo 
que se falar em imprescritibilidade do direito, muito menos em exigência de 
produção de prova diabólica.

(EDcl no REsp n. 1.809.209/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 22/9/2021, DJe de 6/10/2021.)

 

Nesse cenário, concluindo a Corte de origem, a partir do exame fático 
probatório dos autos, que não se poderia afirmar a ciência inequívoca do autor em 
momento anterior e concluindo pela caracterização do dano, pois a situação a que o 
autor foi exposto teria ultrapassado o mero dissabor, não é possível a alteração de taís 
premissas, sem que se esbarre no óbice contido na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. 
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DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 333, I, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO 
CIVIL/2002. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR DA FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA. GUARDA DE ENDEMIAS. 
MANIPULAÇÃO DO INSETICIDA ORGANOCLORADO DDT POR DEZ 
ANOS SEM PROTEÇÃO. PREJUÍZOS À SAÚDE. DANO MORAL. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por Danos Morais e 
Materiais, com pedido de Antecipação de Tutela, ajuizada por Antonio 
Souza da Cunha em face da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, 
objetivando pagamento de pensão mensal por estar com sua saúde 
debilitada em decorrência de doença adquirida em serviço.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 
na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535, II, 
do Código de Processo Civil/1973 quando a parte não aponta, de forma 
clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado.
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
4. A alegação de afronta ao art. 333, I, do Código de Processo Civil/1973, 
aos arts. 186 e 927 do Código Civil/2002 e ao art. 1º do Decreto 
20.910/1932, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ porque, para que 
se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, é indispensável 
também a emissão de juízo de valor sobre a matéria.
5. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, 
consignou que, "comprova o autor, através de laudo de exame toxicológico 
(fls. 32) a presença de pesticidas grupo Orgâno-Clorado no sangue e urina 
com DDT Total de 10,71 ug/dl, realizado em 24/06/2005, sendo que tal 
resultado é compatível com intoxicação exógena. (...) Do Parecer 
Especializado de fls. 40/41, realizado em 26/08/2005, extrai-se que o 
apelado, além de apresentar Polineuropatia Periférica, também teve o 
diagnóstico de Espondiloarirose Anquilosante, elencadas dentre doenças 
consideradas pelo parecer em referência como grave, contagiosa ou 
incurável, acidentes em serviço ou moléstia profissional. Assim, do cotejo da 
sintomatologia decorrente da intoxicação por DDT com as enfermidades que 
foram diagnosticadas no autor nos anos que se seguiram ao contato com a 
substância, bem se vê a existência de compatibilidade entre os problemas 
de saúde que apresenta e os sintomas causados pelo DDT no organismo 
humano. Ora, se o autor/apelante está com contaminação de DDT total de 
10,71 ugldl, quando o limite tolerável para o ser humano é apenas 3 ugldl, 
restam explicadas suas dores musculares, cefalêia, tontura, entre outros 
(fls. 32/42). Esses são os mesmos sintomas e as mesmas patologias de 
inúmeros outros casos análogos de servidores da FUNASA que a Quinta 
Turma teve oportunidade de apreciar (...) Neste como em outros casos que 
submetidos à apreciação, não há qualquer prova de que os servidores 
tenham utilizado equipamento de proteção individual para diminuir a 
exposição ao veneno, o que demonstra negligência do empregador, isto é, 
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uma omissão culposa com relação aos seus servidores. (...)
Afigura-se devida a indenização por dano moral pelo sofrimento decorrente 
da exposição direta, por anos consecutivos, a produto tóxico sem 
equipamento de proteção. No entanto, na hipótese, a condenação deve ser 
reduzida, a partir da consideração do valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) 
por ano de atividade, conforme registros constantes de seus assentamentos 
funcionais" (fls. 388-392, e-STJ). A revisão desse entendimento implica 
reexame de matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. 
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.629.806/AC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/2/2017, DJe de 18/4/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DA ALEGADA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/73. O TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO CONTRA ATO DO 
ESTADO, POR DANO MORAL E MATERIAL, CONTA-SE DA CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DOS EFEITOS DECORRENTES DO ATO LESIVO. A 
ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM ACERCA DO INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
DEMANDARIA, NECESSARIAMENTE, NOVO EXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS, PROVIDÊNCIA 
VEDADA EM RECURSO ESPECIAL, CONFORME O ÓBICE PREVISTO 
NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido pelo Plenário 
do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo 2).
2. Em que pese aos louváveis argumentos esposados na insurgência, a 
decisão agravada deve ser mantida.
3. No tocante à alegada violação ao art. 535 do CPC/73, consoante 
afirmado na decisão recorrida, o Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Com efeito, a falta de 
menção a preceito legal, quando a matéria posta foi devidamente 
solucionada, não dá ensejo à apontada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na 
espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.
4. Quanto ao prazo prescricional, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul afirmou que, em atenção ao princípio da actio nata, não há 
falar em prescrição, porquanto esta somente começa a fluir da efetiva e 
concreta lesão aos direitos de posse e propriedade, que, de acordo com o 
relato dos autores na inicial, não há como precisar a data em que passaram 
a ser efetivamente compelidos a sair.
5. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem acerca do 
início do prazo prescricional, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ao qual se 
nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.021.564/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 18/10/2016, DJe de 26/10/2016.)
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No que se refere à comprovação do dano, ao nexo de causalidade e ao 

prejuízo sofrido, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou, nos seguintes termos (fls. 735/760e):

 
Deve ser reconhecido, portanto, o direito à indenização por danos morais 
porquanto comprovado que o agente público de saúde exerceu suas 
atividades laborais em contato com o pesticida nocivo à sua saúde, sem que 
lhe tenham sido fornecidos equipamentos de proteção eficazes para obstar 
qualquer tipo de contaminação. Valor da indenização por danos morais Em 
relação ao valor da indenização por dano moral pela contaminação por 
pesticidas, este Tribunal vem fixando-a no valor de R$ 3.000,00 (três mil 
reais) por ano de exposição a produtos pesticidas sem proteção, cujo 
montante deve ser apurado na fase de liquidação de sentença, em 
consonância aos julgados supramencionados.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse campo:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL PRESENTES. MATÉRIA 
FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo 
passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de 
2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da 
Portaria n. 1.659/2010" (AgInt no REsp 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
17/2/2022). 
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte autora 
pelo uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o período que 
exerceu a função de agente de saúde pública, causando angústia e pânico 
em torno da questão, de modo que para revisar esse entendimento é 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório do presente feito, o 
que seria inviável em sede de recurso especial. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.551.295/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
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de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.180.353 / BA
Número Registro: 2024/0252084-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00022661620154013315 22661620154013315

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MILTON FERREIRA AMORIM
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MILTON FERREIRA AMORIM
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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